
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3118452 - ES (2025/0459637-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : PREVIDÊNCIA USIMINAS 

ADVOGADOS :
MARIA  INES  CALDEIRA  PEREIRA  DA  SILVA  MURGEL  -
MG064029
CAUA BAPTISTA PEREIRA DE RESENDE - MG123884
THIAGO THOMPSON BOIER - ES033033

AGRAVADO : LUIZ CARLOS DOS SANTOS 
AGRAVADO : NILSON DOS SANTOS 
AGRAVADO : OLIVIA DA PENHA DOS SANTOS GRIJO 
AGRAVADO : ADRIANA EVANGELISTA DOS SANTOS 
AGRAVADO : SIMONE EVANGELISTA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LEONARDO RUFINO CAPISTRANO - DF029510

BRUNO CASTELLO MIGUEL - ES016106
DANIELA RIBEIRO PIMENTA VALBAO - ES007322
CAIO CESAR ROCHA - DF033593
CESAR ASFOR ROCHA - CE002085

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  DAS  OBRIGAÇÕES.  AGRAVO

EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.

CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  COMPLEMENTAÇÃO  DE

APOSENTADORIA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO

OCORRÊNCIA.  RESPONSABILIDADE  DA  ENTIDADE  SUCESSORA.

AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO

RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. Razões de decidir

1.  Inexiste  afronta  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC quando  a  Corte  local

pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,

manifestando-se  sobre  todos  os  argumentos  que,  em  tese,  poderiam

infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2. Conforme o entendimento da Segunda Seção desta Corte, reafirmado no

julgamento conjunto do REsp n.  1.964.067/ES (relator Ministro Luis Felipe

Salomão, DJe de 5/8/2022) e dos ERESP n. 1.673.890/ES (relatora Ministra

Maria Isabel Gallotti, relator para o acórdão Ministro Luis Felipe Salomão,

DJe de 9/9/2022), o ente previdenciário, ora recorrente, é responsável pela

manutenção  do  pagamento  da  complementação  de  aposentadoria  aos
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empregados  aposentados  da  COFAVI  que  cumpriram  as  condições

previstas contratualmente para o recebimento do benefício, sendo certo que

"a independência patrimonial, exteriorizada pela contabilidade e gestão em

separado dos fundos, assim como a ausência de solidariedade, própria dos

planos de previdência complementar envolvendo os multiplanos, formados

com multipatrocinadores, não afasta [...] a obrigatoriedade da continuidade

do pagamento dos benefícios"

3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido

independente e suficiente para mantê-lo, no ponto controvertido, não deve

ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.

II. Dispositivo 

4. Agravo em recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : PREVIDÊNCIA USIMINAS
ADVOGADOS : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL -

MG064029
CAUA BAPTISTA PEREIRA DE RESENDE - MG123884
THIAGO THOMPSON BOIER - ES033033

AGRAVADO : LUIZ CARLOS DOS SANTOS
AGRAVADO : NILSON DOS SANTOS
AGRAVADO : OLIVIA DA PENHA DOS SANTOS GRIJO
AGRAVADO : ADRIANA EVANGELISTA DOS SANTOS
AGRAVADO : SIMONE EVANGELISTA DOS SANTOS
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BRUNO CASTELLO MIGUEL - ES016106
DANIELA RIBEIRO PIMENTA VALBAO - ES007322
CAIO CESAR ROCHA - DF033593
CESAR ASFOR ROCHA - CE002085

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DAS OBRIGAÇÕES. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE DA ENTIDADE SUCESSORA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. . AGRAVO DESPROVIDO. SÚMULA N. 283/STF
I. Razões de decidir
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Conforme o entendimento da Segunda Seção desta Corte, reafirmado no
julgamento conjunto do  (relator Ministro Luis Felipe REsp n. 1.964.067/ES
Salomão, DJe de  e dos  (relatora Ministra 5/8/2022)  ERESP n. 1.673.890/ES
Maria Isabel Gallotti, relator para o acórdão Ministro Luis Felipe Salomão,
DJe de , o ente previdenciário, ora recorrente, é responsável pela 9/9/2022)
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manutenção do pagamento da complementação de aposentadoria aos
empregados aposentados da COFAVI que cumpriram as condições
previstas contratualmente para o recebimento do benefício, sendo certo que
"a independência patrimonial, exteriorizada pela contabilidade e gestão em
separado dos fundos, assim como a ausência de solidariedade, própria dos
planos de previdência complementar envolvendo os multiplanos, formados
com multipatrocinadores, não afasta [...] a obrigatoriedade da continuidade
do pagamento dos benefícios"
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
independente e suficiente para mantê-lo, no ponto controvertido, não deve
ser admitido, a teor da . Súmula n. 283/STF
II. Dispositivo
4. Agravo em recurso especial desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em razão da ausência de violação de dispositivo legal e da
incidência da Súmula n. 83 do STJ (fls. 1.481-1.488).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fls. 850-851):

AGRAVO DE INSTRUMENTO – IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO -
BASE SALARIAL PARA O CÁLCULO DA COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA - FEMCO-COFAVI - JUROS DE MORA -
PERCENTUAL DOS HONORÁRIOS - RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
1. A responsabilidade da Previdência Usiminas de pagar os benefícios de
aposentadoria assumidos pela patrocinadora COFAVI se trata de questão
sedimentada neste Eg. Tribunal de Justiça.

2. Não há que se falar na existência de excesso de execução, posto que fora
devidamente corrigida a base salarial para o cálculo da complementação da
aposentadoria, assim como inexiste ofensa à coisa julgada, haja vista que
fora determinado pelo título executivo judicial o pagamento com juros e
correção monetária.

3. Ao contrário do alegado pela parte agravante, a planilha de cálculos com
o valor da execução atualizado apresenta a incidência de juros de mora
desde a citação, tal como determinado no título executivo transitado em
julgado.

4. No tocante ao percentual dos honorários advocatícios sucumbenciais
incidentes sobre o valor da condenação, não prospera a alegação da
agravante, haja vista que o percentual de 15% fixado na sentença foi
majorado por ocasião do julgamento do recurso especial pelo Colendo
Superior Tribunal de Justiça em quinze por cento, na forma do artigo 85, §
11, do CPC, perfazendo o total de 17,25% tal como indicado no cálculo do 
agravado/exequente.
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5. Relativamente ao pedido de produção de prova pericial, em se tratando de
atualização de valores mediante meros cálculos aritméticos, desnecessária a
realização da prova pericial  6. Por fim, acerca da aceitaçãocontábil/atuarial.
do seguro garantia apresentado para embasar o deferimento do efeito
suspensivo à impugnação ao cumprimento de sentença, resta prejudicada a
sua análise, diante do julgamento definitivo com a rejeição da impugnação.

7. Recurso conhecido e desprovido.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 883-994).

Nas razões do recurso especial (fls. 905-942), interposto com fundamento no
 III, "a" e "c", da CF, a parte recorrente alegou dissídio jurisprudencial eart. 105,

violação dos seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 11, 369, 489, § 1º, IV, e § 3º, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC,
alegando negativa de prestação jurisdicional, deficiência de fundamentação e restrição
indevida de meios probatórios (prova pericial ) sobre o exaurimento daatuarial/contábil
submassa Cofavi e titularidade dos recursos do  1975.0002-18;PBD/CNPB

(ii) arts. 503, 505 e 506 do CPC e 2º, 3º, VI, 6º, 7º, 9º, 18, §§ 1º e 2º, e 34, I,
“b”, da LC n.  alegando violação da coisa julgada e do regime de109/2001,
independência patrimonial de  com indevida afetação de patrimônioplanos/submassas,
do fundo Cosipa; e 

(iii) arts. 805, 835, § 2º, e 848 do CPC, sustentando a equiparação do
seguro-garantia a dinheiro, havendo a impossibilidade de recusa e execução menos
gravosa.

No agravo (fls. 1.494-1.520), afirma a presença dos requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 1.626-1.537).

É o relatório.

VOTO

A Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. Desse modo, não há falar em
negativa de prestação jurisdicional, vício de fundamentação ou violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC.

Quanto à tese de negativa de prestação jurisdicional, deficiência de
fundamentação e restrição indevida de meios probatórios (prova pericial 

) sobre o exaurimento da submassa Cofavi e titularidade dos recursosatuarial/contábil
do  1975.0002-18, a Corte local assim se pronunciou (fls. 835-839):PBD/CNPB
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Além disso, como também reiteradamente decidido por este Sodalício, não
há que se falar na existência de excesso de execução, posto que fora
devidamente corrigida a base salarial para o cálculo da complementação da
aposentadoria, assim como inexiste ofensa à coisa julgada, haja vista que
fora determinado pelo título executivo judicial o pagamento com juros e
correção monetária. Sobre a temática, restou sedimentado o entendimento
do Colendo STJ:

[...] 1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do
, consagrou o entendimento de que a falênciaREsp n. 1.248.975/ES

da patrocinadora Cofavi ou o eventual esgotamento dos recursos do
fundo de previdência não constituiu fato extraordinário hábil a isentar
a entidade previdenciária da obrigação de pagar os benefícios pelos
quais se comprometeu, concluindo-se, portanto, pela responsabilidade
da Previdência Usiminas. 2. O esgotamento dos recursos vinculados à
submassa "FEMCO- COFAVI", ainda que decorrente da falência da
patrocinadora e da indevida - ou mesmo ilegal - ausência do repasse
de contribuições, constitui lamentável episódio para toda a massa dos
segurados, não afastando, no entanto, o dever do ente previdenciário
de assegurar o pagamento do benefício ao segurado que já cumpriu
as condições previstas contratualmente para tanto, o que se verificou
na hipótese. 3. Recurso especial não provido. (R Esp n. 1.964.067/ES,
Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, Segunda Seção, J.  D Je. 8/6/2022,

.5/8/2022)

[...]

Igualmente, seguindo idêntica orientação, trago o recente julgado desta
Egrégia Câmara que demonstra o enfrentamento de todas as
questões citadas:

[...]

1. No que concerne à responsabilidade da Previdência Usiminas pelo
pagamento dos benefícios de aposentadoria assumidos pela
patrocinadora COFAVI, a Primeira Câmara Cível, na esteira da
jurisprudência do STJ (R Esp ), já decidiu que a entidade1.248.975/ES
de previdência privada não pode se furtar ao cumprimento de sua
obrigação contratual de pagar os benefícios aos participantes que
adquiriram o direito de recebimento da complementação de
aposentadoria. Precedente: Agravo de Instrumento 5006348-
18.2021.8.08.0000. 2. Não há que se falar em excesso de execução,
posto que o agravado efetuou a devida correção da base salarial para
o cálculo da complementação da aposentadoria, sendo necessário,
contudo, adequar os acréscimos legais sobre o valor devido, eis que
após a entrada em vigor do Código Civil de 2022 as condenações
devem adotar a taxa SELIC, que é composta de juros moratórios e
correção monetária e não pode ser cumulada com outro índice, sob
pena de bis in idem. 3. Inexiste ofensa à coisa julgada, haja vista que
a sentença determinou o pagamento com juros e correção monetária,
mas não indicou os índices a serem adotados. 4. No julgamento do ER
Esp n.  e R Esp  a Segunda Seção do1.673.890/ES 1.964.067/ES,
STJ reafirmou o entendimento de que “a falência da patrocinadora
COFAVI ou o eventual esgotamento dos recursos do fundo de
previdência não constituiu fato extraordinário hábil a isentar a entidade
previdenciária da obrigação de pagar os benefícios a que se
comprometeu, concluindo-se, portanto, pela responsabilidade da
Previdência Usiminas”. 5. Recurso conhecido e desprovido,
determinando-se de ofício que, após a entrada em vigor do Código
Civil de 2022, os juros moratórios sejam calculados para taxa Selic,
sem cumulação com correção monetária sob pena bis in idem. 6.
Agravo interno prejudicado. (Agravo de Instrumento nº 5009246-
67.2022.8.08.0000, Primeira Câmara Cível, Relª. Desª. JANETE
VARGAS SIMÕES, J. 24/03/2023)
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Relativamente ao pedido de produção de prova pericial, em se tratando de
atualização de valores mediante meros cálculos aritméticos, desnecessária a
realização da prova pericial contábil/atuarial.

Por fim, acerca da aceitação do seguro garantia apresentado para embasar
o deferimento do efeito suspensivo à impugnação ao cumprimento de
sentença, resta prejudicada a sua análise, diante do julgamento definitivo
com a rejeição da impugnação.

 
O acórdão do Tribunal de origem enfrentou os tópicos centrais da lide, quais

sejam: a responsabilidade da entidade, conforme precedentes do STJ; a inexistência
de excesso de execução; a fixação de juros desde a citação; a majoração dos
honorários para 17,25% por força do  § 11, do CPC; e a desnecessidade de art. 85,
perícia por se tratar de “meros cálculos aritméticos”.

Houve, ainda, decisão explícita sobre a prejudicialidade da análise do
seguro-garantia em razão do julgamento definitivo da impugnação. Por fim, a
decisão assentou que a responsabilidade da parte recorrente decorre de sua condição
de sucessora e gestora dos planos, independentemente da segregação contábil interna
alegada. Assim, não se constatam os vícios alegados, havendo contrariedade da parte
recorrente quanto ao julgado proferido.

A Segunda Seção do STJ, em  no julgamento conjunto do 8/6/2022,
, (relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de  e dosREsp n. 1.964.067/ES  5/8/2022)

 (relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, relator para o acórdãoERESP n. 1.673.890/ES
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de , reafirmou a responsabilidade do ente 9/9/2022)
previdenciário, ora recorrente, pela manutenção do pagamento da complementação de
aposentadoria aos empregados aposentados da COFAVI que cumpriram as condições
previstas contratualmente para o recebimento do benefício, deixando claro que "a
independência patrimonial, exteriorizada pela contabilidade e gestão em separado dos
fundos, assim como a ausência de solidariedade, própria dos planos de previdência
complementar envolvendo os multiplanos, formados com multipatrocinadores, não

".afasta [...] a obrigatoriedade da continuidade do pagamento dos benefícios

No mesmo sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FALÊNCIA DE
PATROCINADORA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
RESPONSABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.

1. "A Segunda Seção do STJ, no julgamento do , REsp n. 1.248.975/ES
consagrou o entendimento de que a falência da patrocinadora Cofavi ou o
eventual esgotamento dos recursos do fundo de previdência não constituiu
fato extraordinário hábil a isentar a entidade previdenciária da obrigação de
pagar os benefícios pelos quais se comprometeu, concluindo-se, portanto,
pela responsabilidade da Previdência Usiminas" ,(REsp n. 1.964.067/ES
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em

 DJe de .8/6/2022,  5/8/2022)
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2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 8 3/STJ
).

3 . Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , de minha relatoria, Quarta Turma, julgado AREsp n. 1.394.873/ES
em  DJe de ) 17/10/2023,  23/10/2023.

 
 

Incide, portanto, no caso a Súmula n. 83 do STJ.

Por fim, a parte recorrente alega violação dos arts. 805, 835, § 2º, e 848 do
CPC, contudo, a parte recorrente não rebateu, de modo específico, os seguintes
fundamentos do acórdão (fl.849):

Por fim, acerca da aceitação do seguro garantia apresentado para embasar
o deferimento do efeito suspensivo à impugnação ao cumprimento de
sentença, resta prejudicada a sua análise, diante do julgamento definitivo
com a rejeição da impugnação.

 

Nesse sentido, a Justiça local consignou que a análise do seguro-garantia
ficou prejudicada ante o julgamento definitivo da impugnação ao cumprimento de
sentença, sendo que a parte recorrente, em suas razões, não enfrentou esse
fundamento processual de prejudicialidade. Assim, a ausência de impugnação
específica de fundamento independente e suficiente para manter o acórdão combatido,
no ponto controvertido, leva à inadmissão do recurso, tendo em vista o teor da

.Súmula n. 283/STF

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.118.452 / ES
Número Registro: 2025/0459637-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00189542820208080024 189542820208080024 50073813820248080000

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PREVIDÊNCIA USIMINAS
ADVOGADOS : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - MG064029

CAUA BAPTISTA PEREIRA DE RESENDE - MG123884
THIAGO THOMPSON BOIER - ES033033

AGRAVADO : LUIZ CARLOS DOS SANTOS
AGRAVADO : NILSON DOS SANTOS
AGRAVADO : OLIVIA DA PENHA DOS SANTOS GRIJO
AGRAVADO : ADRIANA EVANGELISTA DOS SANTOS
AGRAVADO : SIMONE EVANGELISTA DOS SANTOS
ADVOGADOS : LEONARDO RUFINO CAPISTRANO - DF029510

BRUNO CASTELLO MIGUEL - ES016106
DANIELA RIBEIRO PIMENTA VALBAO - ES007322
CAIO CESAR ROCHA - DF033593
CESAR ASFOR ROCHA - CE002085

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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